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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
-; •

PROCESSO NO. 13839/000.670/91-26

Sesso de 09 de dezembro de 1993 	 ACORDRO No. 104-11,071

Recurso no. 75.318 - CONTRIBUIÇ g0 SOCIAL - EX.: DE 1989

Recorrente: IND. E COM. DE RESIDUOS TEXTEIS 3UNDIAI LTDA.

Recorrida: DRF EM CAMPINAS - SP

DECORRÊNCIA - RECURSO - TEMPESTIVIDADE -
NMo se conhece de apelo à segunda instância,
contra decisab de autoridade julgadora de
primeira instancia, quando formalizado após
decorrido o prazo regulamentar de trinta
dias.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por IND. E COM. DE RESIDUOS TEXTEIS JUNDIAI LTDA.

Acordam os membros da Quarta Camara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, nXo conhecer do recurso, por

perempto, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das SessCes (DF) em 09 de dezembro de 1993.

igett5r42-.. clfra_C•

If-LA MARIA SCHERRER LEIT O	 - PRESIDENTE E RELATORA

VISTO EM	 EREVRA dI MELL	 - PROCURADOR DA FAZEN-
DA sEssno DE: G 9 D E 1993	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes
Conselheiros: Waldyr pires de Amnrim, Evandrn Pedro Pinto, Miguel Ren

dy, Antonio Lisboa Cardnsn , e Carlos Walbertn Chaves Rosas. Ausentes

justificadamente os Conselheiros Célin Salles Barbieri Jrinior e Iraci

Rahan.
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RECORRENTE : IND. E COM. DE RESIDUOS TEXTEIS JUNDIAI LTDA.

RELATORI O

A contribuinte supra-identificada recorre, a este Conselho,

da decisWo da autoridade julgadora de primeiro grau que julgou proce-

dente a exigOncia fiscal formalizada no Auto de infraçab de fls. 13.

. Trata-se de tributaçWo reflexa de outro processo instaurado

contra a mesma contribuinte, na Área do imposto de renda/ pessoa jurí-

dica, protocolizado na repartiçWo local sob o no. 13839.000.666/91-59.

Nestes autos, cogita-se da cobrança da Contribuiçab Social,

instituída pela Lei no. 7.689, de 1968, incidente, no caso, em decor-

r@ncia de omisso de receita apurada pela açXo fiscal no exercício de

1989.

Mantida a tributaçWo no processo matriz em primeira inst2n-

cia, igual sorte coube a este litígio naquele grau de jurisdiçXo, con-

forme decisWo de fls. 28/29.

Dessa decisWo a contribuinte foi cientificada em 01.09.92,

conforme AR juntado a fls. 32 e, inconformada, ingressou com o recurso

voluntário de fls. 35/37, juntado aos autos em 26.10.92, conforme des-

pacho de fis.34.

Como razffes de recurso, a contribuinte se reporta aos mesmos

g,fundamentos constantes no processo principal.
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Conforme Despacho no. 104-081, de 30 de junho de 1993 (fls.
43), os autos retornaram à origem, acompanhando o processo principal,

a fim de que a autoridade preparadora informasse a data em que os re-

cursos deram entrada na repartição fiscal.

Em cumprimento ao decidido na Resoluçao no. 104-1.562, cons-

tante no processo principal, foram juntadas aos autos cópia do docu-

mento constante a fls. 45 e a informaçao de fls. 44, ficando eviden-

ciado que os recursos foram interpostos através da Empresa de Correios

e Telégrafos - ECT, com postagem em 05.10.92, conforme carimbo aposto
no envelope (fls. 33). 
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E o relatório.
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VOTO

Conselheira LULA MARIA SCHERRER LEITRO Relatora

Depreende-se do relato que se trata de recurso interposto

pelo sujeito passivo contra a autoridade monocratica, a qual confirmou

a exigência fiscal consubstanciada no Auto de Infração de fls. 13.

O Decreto no. 70.235, de 1972, que rege o Processo Adminis-

trativo Fiscal, reza em seu art. 33 que das decisffes proferidas pela

autoridade julgadora de primeira instãncia, em casos de exigências

fiscal contrárias aos contribuintes, cabe recurso, dentro de 30 (trin-

ta) dias contados da ciência da decisão recorrida.

E inconteste que o descumprimento desse pressuposto acarreta

a ineficácia do recurso, impedindo o seu conhecimento pelo julgador em

instãncia superior.

No caso sob exame, constata-se, de forma inequívoca, que sua

apresentação não observou o prazo legal fixado naquele diploma legal.

Ciente da decisão de primeira instáncia em 01.09.92, ingressou com

seu recurso somente em 05.10.92, conforme nos dá conta o carimbo da

ECT aposto no envelope endereçado à DRF de origem.

Em face do exposto, voto pelo não conhecimento do recurso,

por perempto.

Brasília - DF, em 09 de dezembro de 1993.

LEI -01,45":L MA	 CtíhER LEITÃO •- RELATOU
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